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Questao Discursiva 02609

Jodo ajuizou acéo declaratéria de nulidade de deliberagdo de s6cios em face de LMN Ltda., Ticio, Antdnio e Carlos, afirmando que ocorreu sua excluséo por
justa causa da sociedade limitada, 12 ré, sem que fosse observado o quorum minimo necesséario exigido no contrato social (85% do capital social). Em
contestagao, os réus alegam prejudicial de decadéncia, em razéo de existir clausula de regéncia supletiva da lei das sociedades andnimas, prevista no contrato
social, por ter a demanda sido proposta 2 anos e 5 meses ap6s realizada a assembléia que decidiu pela exclusdo do sécio minoritario. Quanto ao mérito,
afirmam que na deliberacdo assemblear de sociedade limitada cujo objeto seja a exclusdo de s6cio minoritario, o s6cio excluendo, detentor de quotas
representativas de 21% do capital da sociedade limitada, estd impedido de votar acerca dessa matéria, motivo pelo qual improcede o pedido inicial. Aduzem,
ainda, que a excluséo foi aprovada pela unanimidade dos s6cios votantes detentores apenas de 79% do capital social.

Sublinhe-se que: 1- ndo houve impugnagédo quanto ao reconhecimento de ser o sécio faltoso, omisso nos deveres para com a sociedade limitada; 2- nem sequer
foram questionadas as razdes de sua exclusd@o extrajudicial, ndo se discutindo acerca da justa causa; 3- que o contrato social previa a administragdo conjunta
em uma de suas clausulas.

Como deve ser julgada a demanda? Responda fundamentadamente, inclusive quanto ao mérito propriamente dito, ainda que o candidato entenda que a
prejudicial deva ser acolhida.

Resposta #001288

Por: Rosely Machado 11 de Maio de 2016 as 15:19

Segundo entende a doutrina, & hipétese em tela aplica-se o art. 48 do CC, que prevé o prazo decadencial de trés anos para a propositura de a¢do com o fim
de anular as decisbes tomadas pela maioria dos votos dos presentes, quando violarem a lei ou estatuto, ou forem eivadas de erro, dolo, simulagédo ou
fraude, haja vista a administracéo coletiva da sociedade.

Assim, ndo existindo omisséo na legislagdo que rege as sociedades limitadas, ndo h4 motivo para se aplicar, supletivamente, o art. 286 da Lei n° 6.404/76
(Lei das S/A). Neste contexto, deve ser afastada a prejudicial de decadéncia alegada.

Por outro lado, com relagéo ao mérito, tem-se que para fins de quérum de deliberagdo, ndo pode ser computada a participagéo no capital social do sécio que
estd sendo excluido, devendo a apuragéo se lastrear em 100% do capital restante, isto é, daqueles legitimados a votar, sob pena de tornar-se inGtil a
deliberagéo.

Isso porque, nesta hipétese aplica-se o § 2° do art. 1.074 do CC que, com fundamento no principio da moralidade e do conflito de interesses, veda
expressamente que o sécio participe de votacdo de matéria que lhe diga respeito diretamente, como é o caso da deliberagdo na qual se discuta a sua
exclusdo, haja vista que atinge diretamente sua esfera pessoal e patrimonial.

No caso concreto, percebe-se que, sem contar as quotas de Jodo, a sua exclusédo da sociedade foi aprovada, na verdade, por 100% do capital social, acima,
portanto, do quérum minimo exigido no contrato, ndo havendo que se falar em nulidade de deliberacado de sécios.

Correcgéo #001258

Por: Guilherme Conde Corréa 15 de Julho de 2017 as 13:56

Otima resposta colega Rosely. Muito bom texto e com coes&o. Somente faltou citar recente julgado do STJ que amparou as conclusdes dispostas em sua
explanacédo
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